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CAPÍTULO 22 

A ESTEREOTIPIA COMO BARREIRA:  

O CASO DO ANTICOMUNISMO NO ESTADO NOVO 285 

CRISTIANA LUCAS SILVA 

CLEPUL, Faculdade de Letras, Universidade de Lisboa 

Centro de Estudos Globais, Universidade Aberta, Portugal 

 

1. INTRODUÇÃO 

No seu II Congresso, realizado em julho de 1920, a Internacional Co-

munista determinou 21 condições para a admissibilidade dos partidos 

comunistas. Entre outros pontos, postulava o modelo de organização dos 

partidos, segundo o princípio do centralismo e com uma estrutura rígida; 

a submissão dos programas dos partidos à aprovação do Comintern; a 

adoção de uma política anticolonialista; o apoio incondicional às Repú-

blicas Soviéticas; e, de uma forma geral, porque subjacente a cada uma 

das condições, uma absoluta subordinação e fidelidade à Internacional 

Comunista. Estes aspetos caracterizantes do comunismo, associados ao 

materialismo ateu da doutrina marxista-leninista, constituirão os tópicos 

mobilizadores do anticomunismo do Estado Novo. Destes, o tema da 

obediência e fidelidade comunista a uma entidade estrangeira será par-

ticularmente visado, numa ótica de missão salvífica do regime. 

A participação da Rússia na Segunda Guerra Mundial ao lado dos Alia-

dos, a partir de 1941, depois da violação alemã do pacto de não-agressão 

celebrado em 1939, dotou a URSS de prestígio internacional e elevou-a 

a potência de primeira ordem. Estas circunstâncias concorreram para a 

difusão e maior recetividade do comunismo e, consequentemente, em 

 
285 O presente texto recupera a investigação realizada na tese de doutoramento intitulada «A 
Ideia de Estrangeiro na Cultura Portuguesa (1750-1950): identidade nacional em confronto», 
em particular no subcapítulo «O anticomunismo absoluto: propaganda, repressão e estereoti-
pia», publicada em 2021 com o título Imaginar o Estrangeiro em Portugal: Ideias, Estereótipos 
e Mitos. Identidade Nacional em Confronto (sécs. XVIII-XX), Lisboa: Theya Editores. 
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Portugal, para o agudizar do anticomunismo político e ideológico. Si-

multaneamente, se em 1938 a ação do PCP, mesmo que clandestina, so-

fre um revés quando a Internacional Comunista dissolve a secção portu-

guesa por suspeitas de infiltração policial, a reestruturação do partido 

levada a cabo por Álvaro Cunhal nos anos 40, com uma maior aposta na 

propaganda antifascista através da imprensa, dotá-lo-á de nova vitali-

dade (cf. Rosas, 2004: 103-109).  

Esta conjugação de contextos nacionais e internacionais levam a que, do 

ponto de vista político-ideológico, os discursos e representações antico-

munistas em Portugal atravessem todo o regime do Estado Novo. No 

entanto, dois momentos revelam-se mais fecundos, correspondendo aos 

períodos que medeiam a fundação da União Nacional e o termo da 

guerra civil em Espanha (1930-1939), por um lado, e a participação da 

Rússia na Segunda Grande Guerra e a integração portuguesa na Organi-

zação do Tratado do Atlântico Norte (1941-1949), por outro. Embora 

sejam dois espaços temporais sucessivos, proporcionaram, cada um, dis-

cursos anticomunistas com finalidades imediatas distintas: a consolida-

ção de um regime nacionalista, corporativista, antiliberal e antidemocrá-

tico no primeiro momento e a defesa e sobrevivência do mesmo regime 

no segundo momento. 

2. «NADA CONTRA A NAÇÃO, TUDO PELA NAÇÃO»286: 

ANTICOMUNISMO NO ESTADO NOVO 

Se até aos anos 30 a ameaça comunista foi relativizada pela preponde-

rância do antiliberalismo (até então, tido como principal inimigo do na-

cionalismo)287, a partir deste período, em particular na sequência da 

constituição formal do Estado Novo e da experiência de guerra civil em 

Espanha, o comunismo foi elevado à posição de inimigo preferencial do 

regime e o anticomunismo a princípio nacionalista, ao qual ficou 

 
286 Expressão de António de Oliveira Salazar, em discurso («Política de verdade; política de 
sacrifício, política nacional») proferido na Sala do Conselho de Estado, em 21 de outubro de 
1929 (Salazar, 2015: 50). Em discurso de 7 de janeiro de 1949, proferido no Palácio da Bolsa, 
Salazar inverte a expressão: «Tudo pela Nação, nada contra a Nação» (Salazar, 2015: 639). 

287 Em Construção do Estado Novo, João Ameal identifica o liberalismo como «inimigo n.º 1 da 
Revolução Nacional» (Ameal, 1938: 13).  
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condicionada toda a política externa portuguesa.288 Salazar viria a dizer, 

em discurso de 25 de maio de 1940, pronunciado na Assembleia da Re-

pública, que o Estado Novo era, antes de mais, anticomunista e, depois, 

antidemocrata, antiliberal, autoritário e intervencionista (Salazar, 2015: 

435;).289  

O primeiro discurso de teor expressamente anticomunista de Oliveira 

Salazar tem a data de 23 de novembro de 1932. Num momento em que 

a União Nacional já vigorava como partido único da ditadura e em que 

estava em preparação a Constituição cuja aprovação e entrada em vigor 

em abril de 1933 determinava o início formal do Estado Novo, o seu 

Presidente do Conselho apontava o comunismo como «oposto às ten-

dências da Ditadura e aos princípios do Estado Novo», como uma «ide-

ologia contrária à Nação» (Salazar, 2015:106). Um desses princípios, 

sobre o qual se erguia o edifício do regime, era o sistema corporativo, 

legitimado pela Constituição de 1933290. Ao recusar a luta de classes ou 

a preponderância de uma classe sobre as demais e ao assumir o princípio 

de que todas as classes devem estar unidas pelo interesse nacional, o 

corporativismo situava-se no anverso do comunismo, cuja doutrina era 

apresentada como antinacional precisamente por apenas atender aos in-

teresses de uma única classe.291  

Na sequência da greve geral de 18 de janeiro de 1934 contra a criação 

dos sindicatos nacionais, o discurso anticomunista ganha um novo fô-

lego, com expressão no discurso no 28 de janeiro no qual identifica o 

comunismo com «a “grande heresia” da nossa idade». Mais do que uma 

doutrina contrária ao regime e à Nação, o comunismo é apresentado 

como incompatível com a civilização cristã e ocidental, ou seja, como 

um perigo muito concreto passível de corromper o núcleo basilar da 

 
288 Luís Reis Torgal fala-nos de um «anticomunismo obsessivo» em Estados novos, Estado 
Novo. Ensaios de história política e cultural (2009, vol. I: 537). 

289 Também João Ameal, na sua História de Portugal (1940), viria a afirmar o Estado Novo 
como antimarxista, além de antiliberal, antidemocrático e antiplutocrático (cf. Ameal, 1940: 
799). 

290 Cf. Artigo 5.º da Constituição de 11 de Abril de 1933, in Jorge Miranda, As constituições 
portuguesas de 1822 ao texto actual da Constituição, 5.ª ed., Lisboa, Livraria Petrony, 2004, p. 
188. 

291 Sobre a organização corporativista do Estado Novo, veja-se Rosas, 2015: 281-317. 
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Nação: a família. Ao afirmar que o comunismo é «a grande heresia da 

nossa idade» (ibidem: 153-154) porque «tende à subversão de tudo e na 

sua fúria destruidora não distingue o erro e a verdade, o bem e o mal, a 

justiça e a injustiça» e que «pouco se lhe dá da história e das experiências 

seculares da humanidade, da vida e dignidade da inteligência, dos purís-

simos afectos da família, da honra e pudor da mulher, da existência e 

grandeza das nações» (ibidem), Salazar está a criar uma identificação 

entre os portugueses e o anticomunismo do regime. Da mesma forma, 

quando, no discurso de 27 de abril de 1935, declara que o comunismo 

causa «medo e admiração aos «pobres homens» que nós somos» e que 

é defendido «por senhores que antecipam com as suas camisas de seda 

e os seus fatos elegantes o bem-estar geral do futuro» (ibidem: 205-206), 

está a estabelecer uma identificação entre as classes mais desfavorecidas 

e ele próprio (um «pobre homem») e um distanciamento entre as mes-

mas classes e os seus supostos defensores (senhores de «camisas de 

seda» e «fatos elegantes»). Trata-se, esta, de uma estratégia que visa a 

assimilação pela população de uma mensagem hostil ao comunismo e 

que se tornará bastante mais eficaz aquando da Guerra Civil de Espanha.  

Os confrontos intestinos que, em Espanha, opuseram a Frente Nacional 

formada pelos partidos republicanos coligados com socialistas e comu-

nistas e apoiados por anarquistas e o movimento nacionalista liderado 

pelo general Franco serviram de arma de propaganda anticomunista do 

Estado Novo.292 Neste contexto, os discursos de Salazar chamam a aten-

ção para o carácter internacionalista do comunismo como ameaça à in-

tegridade nacional e para o perigo de «contágio» do «problema espa-

nhol», que justifica a decisão de suspensão das relações diplomáticas 

com a Espanha.293 No discurso de 11 de março de 1938, o perigo comu-

nista, a sua origem e o seu objetivo são claramente identificados: 

 
292 Sobre a Guerra Civil de Espanha e o seu impacto na consolidação do regime do Estado 
Novo, veja-se o excelente estudo de César Oliveira (1988), Salazar e a Guerra Civil de Espa-
nha. 

293 A relação entre a Guerra Civil de Espanha e o perigo comunista e o tema do carácter inter-
nacionalista deste são explorados nos discursos «A ordem pública em Portugal e os aconteci-
mentos de Espanha (comentários à revolta de dois navios de guerra», de 10 de setembro de 
1936; «Os acontecimentos de Espanha e a não-intervenção», de 23 de setembro de 1936; 
«Os problemas do exército e as guerras religiosas do nosso tempo», de 19 de outubro de 
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Mas não deixando já lugar a quaisquer dúvidas, [...] o homem que parece 

depositário do maior poder efectivo no Império russo, claramente, ex-

pressivamente retoma a tese da revolução universal para defesa e con-

solidação dos sovietes, e prega e promete ajudar a luta civil em todos os 

países para a implantação do comunismo. [...] E é bom que por inequí-

voca confissão dos responsáveis saibam todos donde vem a ordem para 

a guerra civil, donde é inspirado o internacionalismo contra a Pátria, o 

domínio estrangeiro contra o domínio da Nação, a propaganda contra a 

beleza e o valor da vida, o ódio a Deus e ao próximo, a ditadura exe-

cranda da inteligência e da insensibilidade moral. (ibidem: 351-352) 

Percorrendo os discursos de 1936-1938, compreende-se a mensagem 

que o regime pretendia passar, ou seja, que eram questões patrióticas e 

não políticas que justificavam a ofensiva contra o comunismo, dado o 

seu elemento marcadamente estrangeiro; e que o comunismo era o 

«nosso inimigo» (ibidem: 274-275) — o inimigo de todos os portugue-

ses, portanto — porque constituía uma ameaça à civilização cristã que a 

Península Ibérica ajudara a construir e porque a missão comunista peri-

gava a independência de Portugal através da constituição da Federação 

das Repúblicas Soviéticas Ibéricas (cf. ibidem: 295 e 304). Daí que a 

vitória franquista na Guerra Civil de Espanha em 1939 tivesse sido ce-

lebrada com a afirmação de Salazar de que «a Espanha conseguiu matar 

no seu próprio sangue o vírus que ameaçava a paz e a civilização da 

Península» (ibidem: 403). Na verdade, os acontecimentos de Espanha 

foram instrumentalizados pelo regime não apenas na sua campanha an-

ticomunista mas também contra a oposição que se vinha organizando e 

evidenciando em Portugal. 

A reestruturação do Partido Comunista Português no início dos anos 40 

e a participação da Rússia na Segunda Guerra Mundial intensificaram a 

propaganda anticomunista do Estado Novo. Alegando a ameaça da «so-

vietização» da Europa pela inoculação do ideário marxista-leninista en-

tre os partidos democráticos e o consequente desmoronamento da Civi-

lização Ocidental, Salazar direcionou os seus discursos contra a 

 
1936; «A guerra de Espanha e a suspensão de relações diplomáticas», de 31 de outubro de 
1936; «A Embaixada da Colónia Portuguesa no Brasil e a nossa política externa», de 15 de 
abril de 1937; e «Portugal, a aliança inglesa e a guerra de Espanha», de 6 de julho de 1937. 
Cf. Salazar, 2015: 260-308. 
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Oposição ao regime, transplantando para esta as características da Rús-

sia comunista.  

O discurso de Salazar proferido na sessão inaugural da I Conferência da 

União Nacional, no dia 9 de novembro de 1946, é particularmente inte-

ressante quanto a esta matéria, nele estando condensada uma parte es-

sencial da nova aparelhagem argumentativa contra o comunismo: chama 

a atenção para a falácia que está por detrás da mensagem de libertação 

dos povos transmitida pela ideologia comunista e de que a Rússia é 

porta-voz; anuncia o perigo da expansão territorial da Rússia; desvenda 

a estratégia comunista de domínio da Europa; e aponta para a incompa-

tibilidade do comunismo com a Civilização (cf. ibidem: 599-606). Na 

alocução de 7 de janeiro de 1949, no discurso de campanha para a ree-

leição de Óscar Carmona para a Presidência da República, prevê a inter-

posição comunista nos territórios coloniais com vista à sua independên-

cia. Salazar está, naturalmente, a acusar a Oposição de pretender dimi-

nuir a grandeza de Portugal subtraindo-lhe os territórios africanos colo-

cados sob a alçada comunista. Para o Presidente do Conselho, não pode 

ser patriota quem assim atue: «quem não é patriota não pode ser consi-

derado português. Gostaria de saber se da oposição o problema pode ser 

definido em iguais termos» (ibidem: 640). É, precisamente, a crítica à 

aliança da Oposição com os comunistas e a sua submissão às suas ori-

entações que é o tema do discurso que assinala a conclusão daquele pe-

ríodo de campanha, radiodifundido em 11 de fevereiro de 1949. No 

apelo que dirige ao patriotismo e ao bom senso dos portugueses no mo-

mento do ato eleitoral, Salazar afirma que a Oposição, aliada a um par-

tido que tem por missão «quebrar a resistência moral das nações, desor-

ganizar a sua economia, exercer sobre a máquina do Estado acção para-

lisante», coloca os interesses políticos acima dos interesses da Nação, 

sendo estes unicamente defendidos pelo regime (cf. ibidem: 653).  

As posições de Salazar perante o comunismo convergem no discurso de 

12 de dezembro de 1950, onde identifica, onde identifica os principais 

problemas da política externa europeia são imediatamente identificados: 

a Rússia com a sua «ambição hegemónica» e o comunismo com a sua 

«tendência expansionista», constituindo «um risco grave, não só para a 

independência e a liberdade, mas também para a civilização de 
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numerosos países» (ibidem: 695). Salazar alteia o carácter totalitário da 

doutrina marxista-leninista e a sua incompatibilidade com os princípios 

da civilização Ocidental, a organização e funcionamento dos partidos 

comunistas como secções de um partido estrangeiro que corresponde a 

um Estado ao qual devem fidelidade e obediência e o perigo que repre-

senta para a paz e para a ordem pelo facto de se tratar de um movimento 

revolucionário e de ser expressão de um política agressiva. E conclui o 

discurso com a afirmação assertiva de que o comunismo é «o grande 

inimigo do momento» que deve ser contido pelos meios necessários (ibi-

dem: 695-698). 

Os discursos anticomunistas de Salazar prolongam-se para além do ano 

de 1950, sem alterações de conteúdo representativas, embora algumas 

questões sejam adensadas, como a da coligação dos partidos da Oposição 

sob a direção comunista e a da campanha anticolonialista dirigida pelos 

mesmos partidos, também com o apoio comunista. Em ambas, é estrate-

gicamente salientada a submissão da Oposição às aspirações de Mos-

covo, ou seja, é retomado o tema da obediência a uma entidade estran-

geira que havia sido explorado no discurso de 12 de dezembro de 1950: 

O facto de os partidos comunistas nacionais se considerarem apenas e 

funcionarem efetivamente como secções de um partido que é um Estado 

estrangeiro faz deles instrumentos de uma política que, na ordem interna 

e na ordem externa, não pode ser política nacional nem supra-nacional, 

mas predominantemente estrangeira. (ibidem: 696) 

De uma forma generalizada, entendemos que Salazar pretendeu alimen-

tar o receio e a aversão contra o comunismo — «a Europa sofre miséria 

e tem medo. Medo de quê? Medo da Rússia; medo do comunismo. E 

parece ter razão» (ibidem: 616) — e transmitir a mensagem de que pe-

rante o perigo do avanço comunista na Europa, a única defesa possível 

passa por limitar a sua liberdade de propaganda e de organização, à se-

melhança do que sucede em Portugal, ou seja, que são as liberdades de-

fendidas pelas democracias europeias que dão impulso à difusão do co-

munismo e que só um regime ditatorial como aquele a que preside pode 

defender patrioticamente o país, apresentado como único reduto eficaz 

contra o avanço de uma doutrina tida como «satânicamente e bàrbara-

mente destruidora» (ibidem: 482). 
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A Guerra Civil de Espanha e a política expansionista da Rússia depois 

da II Guerra Mundial serviram de instrumento propagandístico do Es-

tado Novo não só para fundamentar o seu anticomunismo como, e de-

fendemos que sobretudo, para justificar a necessidade de manter o re-

gime, adequando-se esta estratégia ao que Fernando Rosas chama «arte 

de saber durar». 

O anticomunismo do Estado Novo não esteve circunscrito aos discursos 

do seu Presidente do Conselho, nem à literatura «oficial» produzida por 

indivíduos afetos ao regime e que contribuíram para construção de uma 

certa história orientada para a exaltação do regime e para a heroicização 

de Oliveira Salazar, como João Ameal e Alfredo Pimenta, autores, res-

petivamente, dos opúsculos Construção do Estado Novo (1938) e O co-

munismo, inimigo n.º 1 (1941). 

À parte da literatura anticomunista e sem especificar a repressão policial 

a grupos ou indivíduos, outros meios foram utilizados para conter o 

avanço do comunismo ou cercear a sua ação, como a censura, com a 

proibição de todos os livros sobre o comunismo294; o cinema, através do 

filme A Revolução de Maio295, realizado por António Lopes Ribeiro em 

1937; a rádio, com o programa «Cinco minutos anticomunistas» emitido 

pelo Rádio Clube Português e pela Emissora Nacional a partir de 1936; 

e o próprio ensino, revelando-se este um meio muito eficaz de incultu-

ração anticomunista, como se observa a partir dos exemplos a seguir 

transcritos da Escola Portuguesa: Boletim do Ensino Primário Ofi-

cial.296 O primeiro exemplo consiste no excerto de um discurso profe-

rido pela professora Julieta Martins Brandão no Comício Anticomunista 

 
294 Para um elenco dos livros proibidos durante o Estado Novo, vejam-se: Presidência do Con-
selho de Ministros (1981), Mascarenhas (coord.) (s.d.) e Ferrão, Oliveira e Fonseca (org.) 
(2005). 

295 O filme A Revolução de Maio, que conta a história da conversão ao regime de César, um 
conspirador e simpatizante do comunismo, foi analisado por Luís Reis Torgal em «Propa-
ganda, ideologia e cinema no Estado Novo. A “conversão” dos descrentes», in Torgal (coord.), 
2011: 72-80. 

296 A partir de Torgal, 2009, vol. II: 306-308. Sobre as escolas como instrumento de inculcação 
ideológica durante a Ditadura Militar e o regime do Estado Novo, veja-se Mónica, 1978, pas-
sim; Matos, 1990: 48-83; António Nóvoa, «A “Educação Nacional”», in Serrão e Marques, 
2005, passim. 
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realizado em Meda, publicado na edição de 25 de fevereiro de 1937 

(Ano III, n.º 122), no qual Camões e Os Lusíadas foram invocados como 

modelos anticomunistas: 

Camões cantou, nos Lusíadas, a divindade do crucificado, e, através dos 

séculos, Jesus foi o alento, a coragem, a audácia dos heróis da nossa 

Pátria. 

Os Lusíadas são a negação do comunismo. A história heroica da Pátria é a 

negação do comunismo. Por isso, com todos os gigantes de Portugal, com-

batamos o comunismo e sejamos, apaixonadamente, patriotas e cristãos. 

Noutro número (ano V, n.º 215, 8 de dezembro de 1938), nas «Lições 

de História de Portugal» do professor Silvestre de Figueiredo, é ensaiada 

uma distinção entre aqueles que colaboraram com os castelhanos em 

1580 e aqueles que apoiaram a Espanha republicana: 

Estudo comparativo de duas atitudes. — Comparar a atitude dos maus 

portugueses de 1580 com a que assumem em nossos dias certos compa-

triotas nossos vendidos à Rússia, ao bolchevismo. A pior traição destes. 

Aqueles, vendendo a Pátria, ainda a entregavam a um povo irmão; os 

últimos querem subordinar-se às hordas russas, selvagens nos seus cos-

tumes, que querem roubar-nos o que de mais querido e sugestivo a vida 

nos oferece — a Fé em Deus, o encanto da Família com a fidelidade da 

mulher e o carinho e a magia dos filhos, o respeito pelo que é dos outros, 

tudo, em resumo, que adoça a vida, e que nunca os castelhanos pensaram 

em tirar-nos. 

Muito interessantes são os exercícios destinados aos alunos do ensino 

primário. Luís Reis Torgal (2009) transcreve um exercício em particular 

publicado no mesmo boletim com a data de 19 de novembro de 1936 

(ano III, n.º 109) e que revela a eficácia da máquina propagandística do 

Estado Novo:  

O exercício escolar do aluno J. Martins versava o tema «Contra o Co-

munismo». Num canto do papel o jovem estudante desenhou um mapa 

da Península, escrevendo, no espaço ocupado pela Espanha, «comu-

nismo, guerra, incêndios, mortes, e ruínas», e, no espaço de Portugal, 

«nacionalismo, paz, trabalho, ordem, economia». «No resto do papel — 

continuava a descrição que se referia a uma iniciativa da Direcção do 

Distrito Escolar de Faro — segue o exercício escrito, um questionário e 

as devidas respostas». E transcrevia-se: 

Perguntas: 

1) Os meninos sabem o que é a guerra? 
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2) Já ouviram dizer que a Espanha estava em guerra? 

3) Conhecem alguém que tivesse vindo de lá? 

4) Já ouviram o que os jornais dizem sobre a desgraça naquele país? 

5) Acha bem que se matem pessoas, se destruam cidades, monumentos 

e igrejas? 

6) Já ouviu falar em comunismo? 

7) Os meninos que amam a Pátria e a sua família devem gostar dos co-

munistas? 

8) Que se deve fazer quando ouvirmos pessoas que têm esse pensar? 

9) Diga como procederá quando for homem? 

10) Diga o que sente agora a esse respeito? 

Respostas 

1) A guerra é uma das maiores desgraças do mundo. 

2) Já ouvi falar que Espanha estava em guerra. 

3) Eu conheço um homem que viu lá as maiores misérias. 

5) Matar as pessoas, destruir cidades e igrejas são cousas muito ruins. 

[sic] 

6) Eu já ouvi falar em comunistas: são homens que não querem traba-

lhar. 

7) Quem ama a sua Pátria e a sua família não gosta de comunistas. 

8) Devemos dizer que se não pode passar sem trabalhar e irmos embora. 

[sic] 

9) Eu queria ser já um homem para defender a minha Pátria. 

10) Eu não quero ser comunista, porque gosto de paz e desejo que os 

comunistas fiquem vencidos. Viva Portugal!. 

3. CONCLUSÃO 

A análise dos discursos de Salazar oferece elementos bastante razoáveis 

para um elenco dos tópicos constituintes da estereotipia anticomunista, 

que podemos resumir nos seguintes temas/acusações: 

‒ O comunismo é internacionalista, estrangeiro e antinacional 

‒ O comunismo apenas se adequa a povos bárbaros e constitui 

uma ameaça à civilização cristã e occidental 

‒ O comunismo é subversor dos valores familiares e promove a 

imoralidade 

‒ O comunismo é uma doença 

‒ Os comunistas são iberistas 

‒ O comunismo é ateu e anticlerical 

‒ O comunismo é expansionista e imperialista 
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É indicativo que os temas com maior presença nos discursos de conte-

údo anticomunista se prendam com a Família, a Nação e a Civilização, 

que correspondem também aos temas fulcrais da propaganda geral do 

Estado Novo: a Família como núcleo da Nação; a Nação como fautora 

e parte integrante da Civilização.  

A ideia de Europa de Salazar está ligada à ideia de Ocidente, cujo patri-

mónio cultural é marcado pelo Cristianismo, o que explica a sua insis-

tência na função missionária exercida no passado por Portugal e por Es-

panha, altos representantes e guarda-avançada dessa civilização superior 

que o comunismo procuraria subjugar. Embora não o verbalize, fica in-

sinuado que a Europa comunista é uma anti-Europa, o contrário de tudo 

o que a Europa (a do Estado Novo) representa. Este é o discurso da «ver-

dade nacional» do regime que, independentemente do seu nível de efa-

bulação e de controlo da memória histórica, tem subjacente um projeto 

de construção de uma unidade (nacional). Em muitos aspetos, o discurso 

anticomunista do regime salazarista aproxima-se do discurso antijesuí-

tico tal como foi concebido no século XVIII (e replicado na posteridade, 

também no caso no antijudaismo e do antimaçonismo), não só na forma, 

através de uma intensa propaganda com recurso à manipulação da his-

tória, como no conteúdo, atendendo à similitude das acusações dirigidas 

a um e a outro (obediência jesuíta a uma entidade estrangeira). A prin-

cipal diferença reside, quanto a nós, no sentido profilático do anticomu-

nismo e que não existe no antijesuitismo. Ou seja, ao contrário dos jesu-

ítas, e o mesmo se aplica aos judeus e aos maçons, os comunistas nunca 

foram acusados pelo estado de decadência nacional; logo, não puderam 

exercer em pleno a função de bode expiatório, o que se explica por duas 

razões principais: a primeira deve-se à natureza clandestina da atividade 

do Partido Comunista Português desde a sua fundação, limitando a sua 

ação política e social; a segunda liga-se à mensagem que o regime se 

esforçava por transmitir de que Portugal, devido à intervenção de Sala-

zar, havia ultrapassado o estado de decadência que caracterizara a sua 

existência histórica desde a época áurea das Descobertas. Fazer dos co-

munistas o bode expiatório da decadência nacional implicaria contradi-

zer todo um discurso sobre o qual o regime assentava.  
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Considerando as etapas do mecanismo do bode expiatório segundo a 

proposta do sociólogo francés René Girad (1972, 1982): 

1. Caos ou crise – esta etapa não se verifica, mas para preveni-

la, procedeu-se na mesma à: 

2. seleção do bode expiatório ao qual é imputada a responsabi-

lidade pelo caos ou crise;  

3. apresentação de provas e declaração de culpa;  

4. catarse (erradicação do bode expiatório — no caso do co-

munismo, obrigando-o a uma ação clandestina);  

5. restabelecimento da ordem e da paz (manutenção da paz e 

da ordem). 

A estratégia passaria, portanto, pela repressão policial e pela difamação 

mediante uma intensa propaganda sustentada num mito da conspiração 

comunista, que, todavia, se revelaram inúteis perante uma oposição cada 

vez mais sólida. Não obstante, a mesma propaganda acabaria por se re-

velar bastante eficaz na cristalização na mentalidade e na cultura de uma 

determinada imagem dos comunistas, geradora de preconceito. 

Quando ocorreu a Revolução de Abril, o Partido Comunista Português 

afirmara-se como único partido organizado e como força política nacio-

nal. Apesar da sua indiscutível importância no combate à Ditadura, e 

como afirma Miguel Real, «Cinquenta anos de propaganda do Estado 

Novo e uma mentalidade fortemente eclesiásticas tinham gerado no seio 

das populações [...] uma disposição política para o anticomunismo»297. 

A propagada anticomunista organizada e bem orquestrada revelou-se 

bastante eficaz, com a construção de um muro fundado em estereótipos, 

contra o comunismo, que nem a instauração da era democrática conse-

guiu destruir em pleno; muro que se torna visível sempre que o Partido 

Comunista Português surge em cena, de forma mais destacada, como 

aquando da formação de governo com o Partido Socialista (e outros par-

tidos da Esquerda), solução governativa que ficou conhecida como 

 
297 Miguel Real, «Anticomunismo», in José Eduardo Franco e António Marujo (coord.), Dança 
dos demónios: intolerância em Portugal, Lisboa, Temas e Debates e Círculo de Leitores, 2009, 
p. 577. 
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“Geringonça”, ou, de forma mais vincada, aquando da posição contro-

versa assumida pelo PCP no contexto da «operação especial» russa. 
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